
LEI Nº 1.254/2008                                                                           17 de julho de 2008 

Autoria: Poder Executivo Municipal

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L E I



Art. 1º. Em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 59, X, da Lei Orgânica do Município e, no que couber às disposições contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ficam estabelecidas as diretrizes para a elaboração e execução do Orçamento do Município para o exercício de 2009, compreendendo.



I - as metas e prioridades da administração municipal;



II - a estrutura e organização dos orçamentos;



III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária.

Capítulo I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL



Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2009 estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta Lei, definidas em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período de 2006 a 2009 e obedecerão aos seguintes critérios:



I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;



II - promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;



III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e permanente;



IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.



Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, especificadas através do Anexo II - Das Metas Fiscais e do Anexo III - Dos Riscos Fiscais, partes integrantes desta Lei.



Art. 3º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder Legislativo Municipal obedecerá as seguintes diretrizes:



I – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;



II – as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.

Capítulo II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS



Art. 4º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:



I - Orçamento Fiscal;


II - Orçamento da Seguridade Social.


Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orçamentária e a modalidade de aplicação:



1 - pessoal e encargos sociais;



2 - juros e encargos da dívida;



3 - outras despesas correntes;



4 - investimentos;



5 - inversões financeiras;



6 - amortização da dívida;



7 - outras despesas de capital.



Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.



Art. 7º. O projeto da lei orçamentária anual a ser encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de:



I - mensagem;



II - texto da Lei;



III – tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.



§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto da lei orçamentária anual conterá:

I - situação econômica e financeira do Município;

II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;

III - exposição da receita e da despesa.



§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária demonstrativos contendo as seguintes informações complementares:



I - programação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 11.494, de 30 de junho de 2007;



II - programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal.

III – demonstrativo da renúncia de receita, quando houver.



§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos:



I – Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei nº 4.320/64;



II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo II da Lei nº 4.320/64;



III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do Governo e da administração, Anexo VI da Lei nº 4.320/64;



IV - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº 4.320/64;



V - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínculo com os recursos,  Anexo VIII da Lei nº 4.320/64;



VI - Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº 4.320/64;



VII - Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;



VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, III, da Lei nº 4.320/64;



IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;



X - Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;



XI – Quadro de Detalhamento de Despesas.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Art. 8º. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa.



Art. 9º. A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.



Art. 10. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.



Art. 11. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os seguintes princípios:



I – prioridade de investimentos para as áreas sociais;



II – modernização da ação governamental;



III - equilíbrio entre receitas e despesas;



IV – austeridade na gestão dos recursos públicos.



Art. 12. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente a, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) da receita corrente líquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.



§ 1º. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF).



§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 1º de dezembro de 2009, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tornaram insuficientes.



Art. 13. No projeto de lei orçamentária para 2009, receitas e despesas serão orçadas a preços correntes de 2008.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIVAÇÃO DA RECEITA



Art. 14. As receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da arrecadação e as despesas serão fixadas de acordo com as metas e prioridades da Administração, compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observando-se o art. 3º desta lei.



§ 1º. Na estimativa da receita serão considerados as modificações da legislação tributária e ainda, o seguinte:



I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;



II - atualização da planta genérica de valores;



III - a expansão do número de contribuintes.



§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.



§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram alterações significativas que impliquem na margem de expansão da despesa, as metas fiscais serão revistas por ocasião da elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo II, desta lei.



Art. 15. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários.



Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a legislação vigente.



Art. 16. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Poder Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.



§ 1º. A limitação do empenho, nos termos do caput deste artigo, será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder.



§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.



§ 3. O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e empenho.



Art. 17. Não serão objetos de limitações de despesas:

I - das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal e fundos);

II - destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

III - assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.



Art. 18. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.



Art. 19. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente.



Art. 20. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2009, o Poder Executivo Municipal desdobrará as receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação, de modo a atender ao disposto no art. 13, da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 21. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de lei específica, devendo ser cumprido o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção II

DA GERAÇÃO DE DESPESA



Art. 22. Na execução da despesa, nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos financeiros.



Art. 23. A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a abertura de créditos adicionais suplementares e, mediante lei específica, poderão ser realizadas transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro.



Parágrafo único. Na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, somente se incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.



Art. 24. O Município aplicará, no mínimo, os percentuais constitucionais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e 212, da Constituição Federal.     



Art. 25. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998.



Art. 26. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.



Parágrafo único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2009, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993.



Art. 27. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas de capital.



Art. 28. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000: 



I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 



II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.



Art. 29. O Poder Executivo Municipal poderá conceder subvenções, auxílios ou contribuições somente para entidades privadas sem fins lucrativos, desde que sejam: 

        

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino, esporte e cultura, ou representativas da comunidade escolar;        
 

        

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; 


        
III – voltadas para as ações de assistência social; 

        

IV – consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos que participem da execução de programas nacionais, estaduais ou regionais;       

V - instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica;



VI – instituições de apoio ao desenvolvimento social e econômico do Município;



VII – voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal.

   

Parágrafo único. As entidades sem fins lucrativos beneficiadas deverão cumprir o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 e as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e alterações posteriores. 



Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado contribuir para o custeio de despesas de outro ente da federação, nos termos do art. 62, da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 31. As despesas de publicidade da Administração Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária.



§ 1º. Entende-se como publicidade às ações relativas à divulgação do trabalho do órgão, ou seja, propaganda.



§ 2º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de custeio.



Art. 32. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, compreendendo o conjunto de atividades relacionadas com o acompanhamento das ações de governo, da gestão do patrimônio municipal e dos recursos públicos, através do controle de custos e da avaliação dos resultados dos programas instituídos será realizado na forma da Lei Municipal nº 1.213/2007.



Art. 33. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de que trata o artigo anterior, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos programas, bem como, dos respectivos projetos e atividades, conforme determina o art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000.



Parágrafo único. Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício de modo a atender o disposto no art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 34. Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte:



I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores relativo ao mês de julho de 2008.



II - serão incluídas dotações para treinamento, desenvolvimento, capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso;



§ 1º.  O Poder Executivo Municipal poderá realizar concurso público de provas ou de provas e títulos visando ao preenchimento dos cargos e funções, bem como processo seletivo simplificado, nos termos da lei.



§ 2º. No exercício financeiro de 2009, os Poderes Executivo e Legislativo poderão conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração dos servidores, criar ou extinguir cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e admitir pessoal, na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar nº 101/2000, de 04.05.2000.



§ 3º. Na execução orçamentária de 2009, caso a despesa de pessoal 
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é vedado ao Município:



I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;



II – criação de cargo, emprego ou função;



III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;



IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;



V - contratação de horas extras, salvo no âmbito dos setores da educação e da saúde, ou quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a coletividade.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 2008, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.



Art. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2009, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.



§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, os anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.



§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.



§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2009, e de fevereiro de 2010, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal.


Art. 37. A transparência da gestão fiscal será assegurada mediante incentivo à participação popular durante os processos de elaboração e discussão do PPA, LDO e LOA.



Art. 38. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.



Art. 39. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.

 
  
Art. 40. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Parágrafo único. A assistência técnica referida neste artigo consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.



Art. 41. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido.



Art. 42. O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Poder Executivo à Câmara até 30 de setembro de 2008, devendo a Câmara devolvê-lo para sanção até o encerramento da sessão legislativa.



Parágrafo único. Na hipótese do projeto de lei orçamentária anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2008, fica autorizada a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada a Câmara de Vereadores, nos seguintes limites:



I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida;



II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.



Art. 43. O Anexo 1 da Lei Municipal nº 1.100, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2006 a 2009 passa vigorar na forma do Anexo IV da presente lei.



Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 17 dias do mês de julho de 2008.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração
ANEXO I

DAS METAS E PRIORIDADES 

ANEXO II

DAS METAS FISCAIS



Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são estabelecidas as metas anuais da Administração Municipal, em valores correntes e constantes, para as receitas, as despesas, os resultados primário e nominal, bem como o montante da dívida pública para o triênio 2008 – 2010, cujas premissas e memórias de cálculos  estão demonstradas nos quadros e tabelas adiante.



Entende-se por Valores Correntes - os valores estimados com a inflação projetada para o triênio 2008-2010, e como Valores Constantes - os valores estimados com a exclusão da inflação. Para a elaboração das metas foi adotada a metodologia estabelecida pelo Governo Federal e normatizada pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria n° 471, de 31 de agosto de 2004.



Adicionalmente, seguimos a orientação contida no Ofício-Circular n° 17/2005/CCONT-STN, utilizando-se os seguintes parâmetros para as estimativas da receita:

· Projeção do PIB – Produto Interno Bruto, conforme cenário macroeconômico do Governo Federal  (PPA 2008-2011);

· Índice de inflação – IPCA do IBGE, de acordo com projeções do Plano Plurianual PPA 2008-2011 do Governo Federal;

· Projeção do PIB – MT – constante do Plano Plurianual 2008-2011 do Governo Estadual;

· Esforço fiscal para os tributos de competência do município, bem como, expansão da participação na receita dos Governos Federal e Estadual.
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RECEITAS 

PREVIDENCIARIAS

DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS

RESULTADO 

PREVIDENCIÁRIO

RESULTADO 

PREVIDENCIÁRIO

Valor (b) Valor ( c )

Valor                

(d)=(a+b-c)

Valor                

(d)=(-e)

2.007       430.539,43  792.042,00           373.521,50           849.059,93  849.059,93

2.008       937.980,26  1.794.281,62           851.343,21        1.880.918,67  1.880.918,67

2.009       944.332,57  1.807.481,89           875.013,61        1.876.800,85  1.876.800,85

2.010       945.971,91  1.810.878,48           934.191,35        1.822.659,04  1.822.659,04

2.011       949.974,25  1.819.205,48           984.423,61        1.784.756,12  1.784.756,12

2.012       946.689,83  1.812.380,35        1.088.644,15        1.670.426,03  1.670.426,03

2.013       951.854,09  1.823.111,79        1.135.131,92        1.639.833,96  1.639.833,96

2.014       955.805,89  1.607.642,99        1.189.272,82        1.374.176,06  1.374.176,06

2.015       954.752,28  1.605.453,56        1.279.758,58        1.280.447,26  1.280.447,26

2.016       958.658,33  1.613.570,42        1.338.642,49        1.233.586,26  1.233.586,26

2.017       958.734,19  1.613.728,08        1.471.384,57        1.101.077,70  1.101.077,70

2.018       960.024,07  1.616.408,46        1.549.240,79        1.027.191,74  1.027.191,74

2.019       958.656,80  1.613.567,26        1.669.589,12           902.634,94  902.634,94

2.020       954.553,07  1.605.039,60        1.835.501,61           724.091,06  724.091,06

2.021       951.618,84  1.598.942,19        2.070.013,88           480.547,15  480.547,15

2.022       947.206,70  1.589.773,66        2.250.878,61           286.101,75  286.101,75

2.023       942.629,65  1.580.262,40        2.417.091,54           105.800,51  105.800,51

2.024       933.777,13  1.561.866,64        2.708.531,09         (212.887,32) -212.887,32

2.025       914.991,36  1.522.829,31        3.196.955,53         (759.134,86) -759.134,86

2.026       887.374,49  1.465.440,74        3.888.160,55      (1.535.345,32) -1.535.345,32

2.027

      860.542,98 

1.409.684,17

       4.458.804,08 

    (2.188.576,93) -2.188.576,93

2.028

      767.562,81 

1.216.468,90

       6.356.500,04 

    (4.372.468,33) -4.372.468,33

2.029

      715.827,54 

1.108.961,66

       7.421.795,95 

    (5.597.006,75) -5.597.006,75

2.030

      648.464,69 

1.168.979,88

       8.668.593,57 

    (6.851.149,00) -6.851.149,00

2.031

      582.637,47 

832.189,21

     10.092.485,04 

    (8.677.658,36) -8.677.658,36

2.032

      527.308,74 

717.214,63

     10.889.697,18 

    (9.645.173,81) -9.645.173,81

2.033

      433.396,11 

522.061,72

     12.235.880,53 

  (11.280.422,70) -11.280.422,70

2.034

      387.482,71 

426.652,46

     12.961.295,89 

  (12.147.160,72) -12.147.160,72

2.035

      282.577,33 

208.656,32

     14.812.851,15 

  (14.321.617,50) -14.321.617,50

2.036

      223.382,78 

85.648,47

     15.619.970,37 

  (15.310.939,12) -15.310.939,12

2.037

      205.068,82 

47.591,59

     15.726.824,08 

  (15.474.163,67) -15.474.163,67

2.038

      184.810,84 

5.494,97

     16.584.903,39 

  (16.394.597,58) -16.394.597,58

2.039

      184.810,84 

5.494,97

     16.461.345,41 

  (16.271.039,60) -16.271.039,60

2.040

      184.810,84 

5.494,97

     16.337.230,90 

  (16.146.925,09) -16.146.925,09

2.041

      184.810,84 

5.494,97

     16.214.794,75 

  (16.024.488,94) -16.024.488,94

2.042

      184.810,84 

5.494,97

     16.091.964,73 

  (15.901.658,92) -15.901.658,92

2.043

      184.810,84 

5.494,97

     15.944.643,18 

  (15.754.337,37) -15.754.337,37

2.044

      184.810,84 

5.494,97

     15.797.115,92 

  (15.606.810,11) -15.606.810,11

2.045

      184.810,84 

5.494,97

     15.651.282,29 

  (15.460.976,48) -15.460.976,48

2.046

      184.810,84 

5.494,97

     15.505.302,56 

  (15.314.996,75) -15.314.996,75

2.047

      184.810,84 

5.494,97

     15.359.239,67 

  (15.168.933,86) -15.168.933,86

FONTE: Calculo Atuarial FUNSEM Jul/2007

LDO 2009



2.6 DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

EXERCÍCIO

REPASSE 

CONTRIBUIÇÃO 

PATRONAL (a)

REPASSE 

RECEBIDO 

P/COBERTURA 

DE DÉFICIT 

RPPS (e)

Para a estimativa das metas fiscais foram admitidos os seguintes parâmetros:

1 – Metas Anuais

(Art. 4º, Parágrafo 1º,  da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)

[image: image2.wmf]Percentuais

PARÂMETROS

2008

2009

2010

2011

PIB – Brasil

5%

5,00%

5%

5%

PIB-Regional – MT

3,0%

3,5%

3,5%

3,5%

IPCA/IBGE

4,00%

4,50%

4,50%

4,50%

Expansão IPTU

10%

10%

10%

10%

ISS esforço fiscal

10%

10%

10%

10%

Contr Melhoria

5%

5%

10%

10%

Água

5%

5%

10%

10%

ICMS – 25% Aumento do indice

-4,4%

2,5%

5%

5%

Divida Ativa Esforço Fiscal

20%

20%

20%

20%

Esforço Fiscal ITR

50%

25%

5%

Média IGPM/IPCA/INPC/IPC-DI

4,50%

4,50%

4,50%

4,50%

Iluminação pública

50%

50%

50%

50%

ICMS – indice

2,494

            

 

2,557

                  

 

2,685

              

 

2,819

               

 

Taxa para cálculo Divida Interna

4,00%

4,50%

4,50%

4,50%

IGPM-DI/FGV

4,70%

4,50%

4,50%

4,50%

PIB - MT (Em R$ Milhares)

30.939.020

    

 

32.021.890

         

 

33.142.660

     

 

34.302.650

      

 




O cálculo das Receitas Primárias foi efetuado mediante a exclusão das  receitas financeiras (aplicações financeiras  e alienações de bens) da Receita Total.  De igual modo, obtivemos as Despesas Primárias através da dedução do total da despesa, dos valores projetados para a Amortização e os Encargos da Dívida. 



Do cotejo entre as Receitas Primárias e a Despesas Primárias, obteve-se Resultado Primário, que vem a ser a economia da receita para atender aos pagamentos da Dívida. 



O Resultado Nominal, que corresponde a previsão da amortização da dívida foi obtido deduzindo-se da Dívida Consolidada no final de cada exercício o valor a Dívida Consolidada no início do exercício. O valor da meta é negativo porque representa o quanto se pretende reduzir da divida consolidada.



Esclarecemos que os valores projetados são indicativos, devendo ser alterados caso venha a ocorrer mudanças nas variáveis utilizadas, bem como no comportamento da própria economia, sujeita a freqüentes turbulências provocadas pelo mercado globalizado.



Como se pode observar na nota de rodapé da tabela, não estão computadas nas Metas Anuais as Receitas e Despesas Previdenciárias, inclusive as Contribuições Patronais, que passaram a ser denominadas de Receitas Intra-Orcamentárias a partir do orçamento de 2007.



Para o calculo dos valores constantes foi utilizado como deflator o IPCA/IBGE e para calcular o percentual das metas em relação ao PIB, foram utilizadas as projeções constantes do Plano Plurianual  do Governo de Mato Grosso período 2008-2011.

2 – Cumprimento das Metas do Ano Anterior

(Art. 4º, Parágrafo 2º,  da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)

[image: image3.wmf]Valor

Valor

% PIB

Valor

Valor

% PIB

Valor

Valor

% PIB

Corrente

Constante

(a / PIB)

Corrente

Constante

(b / PIB)

Corrente

Constante

(c / PIB)

(a)

x 100

(b)

x 100

(c)

x 100

 Receita Total

         57.229.840 

         54.765.397 

0,179%

         58.538.340 

         53.605.311 

0,177%

         65.231.780 

         57.162.387 

0,190%

 Receitas Primárias (I)

         57.044.940 

         54.588.459 

0,178%

         58.345.140 

         53.428.392 

0,176%

         65.029.880 

         56.985.463 

0,190%

 Despesa Total

         57.229.840 

         54.765.397 

0,179%

         58.538.340 

         53.605.311 

0,177%

         65.231.780 

         57.162.387 

0,190%

 Despesas Primarias (II)

         55.973.840 

         53.563.483 

0,175%

         57.050.640 

         52.242.980 

0,172%

         63.710.580 

         55.829.365 

0,186%

 Resultado Primário (I – II)

           1.071.100 

           1.024.976 

0,003%

           1.294.500 

           1.185.412 

0,004%

           1.319.300 

           1.156.098 

0,004%

 Resultado Nominal

            (845.700)

            (809.282)

-0,003%

            (888.700)

            (813.809)

-0,003%

            (934.800)

            (819.162)

-0,003%

 Dívida Pública Consolidada 

           4.121.800 

           3.944.306 

0,013%

           3.233.100 

           2.960.647 

0,010%

           2.298.300 

           2.013.992 

0,007%

 Dívida Consolidada Líquida 

           4.121.800 

           3.944.306 

0,013%

           3.233.100 

           2.960.647 

0,010%

           2.298.300 

           2.013.992 

0,007%

Notas:

1 - Receitas Previdenciárias - RPPS

                 4.806.000 

                 4.966.900 

                 5.133.400 

2 - Receitas Intra-Orcamentárias - RPPS

                 1.787.000 

                 1.849.500 

                 1.914.200 

ESPECIFICAÇÃO

2.009

                       

 

2.010

                       

 

2.011

                         

 

IPCA - IBGE

4,5

                           

 

4,5

                           

 

4,5

                             

 

Deflator (Preços médios de Março/2008) 

0,957

0,916

0,876

PIB MATO GROSSO (SEFAZ/MT)

 

 

 

Taxa de Crescimento Anual

3,5%

3,5%

3,5%

Valores Projetados em R$ Milhares

32.021.890

R$          

 

33.142.660

R$          

 

34.302.650

R$            

 

FONTES: 1) IPCA IBGE Projeção BACEN Preços Médios Mar/2008. 2) PIB - MT Projeção SEFAZ/MT

ESPECIFICAÇÃO

2.009

2.010

2.011




O cumprimento das metas fiscais do exercício de 2007 está acima demonstrado.



Com respeito a meta para a Receita Total, verifica-se que o desempenho ficou 10,8% abaixo da meta fixada na LDO 2007,  o que representa uma frustração de R$ 5.6 milhões. Esta frustração decorreu principalmente, da falta de ingresso de recursos de convênios, conforme se demonstrou em audiência pública na Câmara Municipal. A despesa realizada foi de R$ 45,9 milhões, quando a meta para a Despesa Total, era de R$ 52,3 milhões. Não obstante, foi cumprida a meta do Resultado Primário, cujo resultado superou de R$ 306.700,00 em R$ 207.767,00. O Resultado Nominal, cuja meta era de se amortizar R$ 1.090.000,00 do montante da dívida, atingiu apenas o valor de R$ 136.340,00, devido ao aumento da Divida Consolidada  com o ingresso da operação de Crédito para aquisição de maquinários (PROVIAS), devidamente autorizada pela Câmara Municipal.



Por esta razão, a Dívida Consolidada foi elevada para R$ 5.471.225,00, quando a meta fixada era de R$ 4.825.972,00.
3 – As metas anuais comparadas com exercícios anteriores

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso II da Lei Complementar no101, de 04.05.2000)

[image: image4.wmf]LRF, art. 4º, §2º, inciso I

           (a)

(b)

Valor ( c) = 

(b-a)

%               

(c/a) x 100

 Receita Total

                  52.347.150 

0,174%

               46.696.140 

0,155%

   (5.651.010)

-10,80%

 Receitas Primárias (I)

                  51.563.850 

0,172%

               45.536.948 

0,152%

   (6.026.902)

-11,69%

 Despesa Total

                  52.347.150 

0,174%

               45.950.428 

0,153%

   (6.396.722)

-12,22%

 Despesas Primarias (II)

                  51.257.150 

0,171%

               45.022.481 

0,150%

   (6.234.669)

-12,16%

 Resultado Primário (I – II)

                       306.700 

0,001%

                    514.467 

0,002%

       207.767 

67,74%

Resultado Nominal

                  (1.090.000)

-0,004%

                  (136.340)

0,000%

       953.660 

-87,49%

Dívida Pública Consolidada 

                    4.825.972 

0,016%

                 5.471.225 

0,018%

       645.253 

13,37%

Dívida Consolidada Líquida

                    4.825.972 

0,016%

                 4.269.052 

0,014%

      (556.920)

-11,54%

Fonte: LDO 2007 Anexos 1 e 2 Balanço 2007

Nota: 

1) Exceto Fundo de Previdência

2) Projecao do PIB - MT / SEFAZ cf. PPA 2008-2011

30.037.880

R$                    

 

Valores em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

I-Metas Previstas 

Ano 2007

% PIB

II-Metas Realizadas 

Ano 2007

% PIB

Variação 




A tabela acima evidencia a consistência das metas estabelecidas para o triênio 2009-2011 em comparação com as metas fixadas para os anos de 2005, 2006 e 2007. Constata-se, em relação ao PIB Estadual, que a Meta da Receita Total, situa-se no patamar de 0,18% nos anos de 2009 e 2010, elevando-se para 0,2% no ano de 2011. Isto significa que o orçamento municipal ligeiramente acima do PIB Estadual. 



As metas fixadas para o Resultado Primário para o período de 2009-2011 são compatíveis com o serviço da divida, inclusive da Operação PROVIAS. 



Observa-se ainda, a redução da Divida Consolidada ao longo do período, correspondendo a 0,013%, 0,010% e 0,007%, respectivamente do PIB MT.



Os parâmetros utilizados na definição dos valores constantes, bem como dos percentuais do PIB – MT estão demonstrados no rodapé da tabela em análise.

4 – Evolução do Patrimônio Líquido

(Art. 4º, Parágrafo 2º, Inciso III da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)

[image: image5.emf]LRF, art.4º, §2º, inciso II

 Receita Total

36.132.000             0,121%

    53.445.160 

0,189%

    52.347.150 

0,174%     61.846.500  0,200%    57.229.840  0,179% ######### 0,177%        65.231.780  0,190%

 Receitas Primárias (I) 37.400.000            

0,126%

    52.966.260 

0,187%

    51.563.850 

0,172%     61.532.900  0,199%    57.044.940  0,178% ######### 0,176%        65.029.880  0,190%

 Despesa Total 36.132.000            

0,121%

    53.445.160 

0,189%

    52.347.150 

0,174%     61.846.500  0,200%    57.229.840  0,179% ######### 0,177%        65.231.780  0,190%

 Despesas Primarias (II) 36.630.280            

0,123%

    52.327.060 

0,185%

    51.257.150 

0,171%     60.756.500  0,196%    55.973.840  0,175% ######### 0,172%        63.710.580  0,186%

 Resultado Primário (I – II)                 769.720 

0,003%

         639.200 

0,002%

         306.700 

0,001%

         776.400 

0,003%      1.071.100  0,003%   1.294.500  0,004%          1.319.300  0,004%

Resultado Nominal   (537.906)                

-0,002%

        (904.200)

-0,003%

    (1.090.000)

-0,004%        (760.000) -0,002%        (845.700) -0,003%     (888.700) -0,003%           (934.800) -0,003%

Dívida Pública Consolidada 4.950.020              

0,017%

      4.385.165 

0,016%

      4.825.972 

0,016%       4.651.800  0,015%      4.121.800  0,013%   3.233.100  0,010%          2.298.300  0,007%

Dívida Consolidada Líquida 4.950.020              

0,017%

      4.385.165 

0,016%

      4.825.972 

0,016%       4.651.800  0,015%      4.121.800  0,013%   3.233.100  0,010%          2.298.300  0,007%

Receita Total 

30.835.338             0,121% 48.205.767      0,189% 49.901.954     0,174% 61.846.500     0,200% 54.765.397     0,179% ######## 0,177% 59.734.695        0,190%

Receitas Não-Financeiras (I)

31.917.460             0,126% 47.773.815      0,187% 49.155.243     0,172% 61.532.900     0,199% 54.588.459     0,178% ######## 0,176% 59.549.809        0,190%

Despesa Total 

30.835.338             0,121% 48.205.767      0,189% 49.901.954     0,174% 61.846.500     0,200% 54.765.397     0,179% ######## 0,177% 59.734.695        0,190%

Despesas Não-Financeiras (II)

31.260.574             0,123% 47.197.278      0,185% 48.862.869     0,171% 60.756.500     0,196% 53.563.483     0,175% ######## 0,172% 58.341.686        0,186%

Resultado Primário (I – II)

656.885                  0,003% 576.537           0,002% 292.374          0,001% 776.400          0,003% 1.024.976       0,003% 1.185.412    0,004% 1.208.123          0,004%

Resultado Nominal  

(459.053)                 -0,002% (815.558)          -0,003% (1.039.085)      -0,004% (760.000)         -0,002% (809.282)         -0,003% (813.809)      -0,003% (856.024)            -0,003%

Dívida Pública Consolidada

4.224.387               0,017% 3.955.274        0,016% 4.600.545       0,016% 4.651.800       0,015% 3.944.306       0,013% 2.960.647    0,010% 2.104.622          0,007%

Dívida Consolidada Líquida

4.224.387               0,017% 3.955.274        0,016% 4.600.545       0,016% 4.651.800       0,015% 3.944.306       0,013% 2.960.647    0,010% 2.104.622          0,007%

ESPECIFICAÇÃO 2.005                      2.006              2.007               2.008              2.009              2.010              2.011             

IPCA - IBGE 5,7                                 5,7                       4,9                        4,1                       4,5                       4,5                       4,5                       

Deflator (Preços médios de Mar/2008)  0,853 0,902 0,953 1,000 0,957 0,916 0,876

PIB MATO GROSSO (SEFAZ/MT)              

Taxa de Crescimento Anual 0,76% -5,0% 6,3% 3,0% 3,5% 3,5% 3,5%

Valores Projetados em R$ Milhares 29.741.000 R$               28.258.000 R$     30.037.880 R$      30.939.020 R$     32.021.890 R$     33.142.660 R$     34.302.650 R$     

%

FONTES: 1) IPCA IBGE Projeção PAC Preços Médios Mar/2008. 2) PIB - MT Projeção SEFAZ/MT. Metas 2005-2008 cf. Orçamentos Anuais

2.008 % 2.009 % 2.010 %



ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2.005 % 2.006 % 2.007 % 2.011

2.009 % 2.011 % 2.010 %

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2.005 % 2.006 % 2.007 % 2.008 %

Nota: Exceto Receitas e Despesas Previdenciárias

Valor R$ 1,00




Observa-se na presente tabela a evolução do patrimônio líquido do município, destacando a parte, o patrimônio do Fundo de Previdência Municipal, para os três últimos exercícios.

5 - Demonstrativo da origem e aplicação de recursos com a venda de ativos

(Art.4º, Parágrafo 2º, Inciso III da Lei Complementar nº  101, de 04.05.2000)



A destinação do produto da venda de ativos está demonstrada no quadro abaixo.
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PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.007

%

2.006

%

2.005

%

Patrimônio/Capital

         12.272.421 

100,0%

           5.150.351 

100,0%

           5.055.651 

100,0%

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

         12.272.421 

100,0%

           5.150.351 

100,0%

           5.055.651 

100,0%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.007

%

2.006

%

2.005

%

Patrimônio/Capital

25.424.213

100%

20.640.590

100%

16.703.128

100%

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL

         25.424.213 

100%

         20.640.590 

100%

         16.703.128 

100%

Valores em R$ 1,00



REGIME PREVIDENCIÁRIO

FONTE: Balanços Patrimoniais




Observa-se que não houve alienação de bens no exercício de 2007, tendo entretanto, o produto da venda de bens nos exercícios anteriores sido integralmente aplicados em despesas de capital, em cumprimento ao disposto no art. 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
6 – Avaliação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos

(Art.4º, Parágrafo 2º, Inciso IV, alínea “a” da Lei Complementar nº  101, de 04.05.2000)
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RECEITAS REALIZADAS

2007                 

(a)

2006                 

(a)

2005                 

(d)

RECEITAS DE CAPITAL

    ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

        Alienação de Bens Móveis

            271.250 

            162.342 

        Alienação de Bens Imóveis

TOTAL (I)

                      -   

            271.250 

            162.342 

DESPESAS LIQUIDADAS

2007               

(b)

2006                 

(e)

2005                 

(f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

   DESPESAS DE CAPITAL

         Investimentos

                      -   

            271.250 

            162.342 

         Inversões Financeiras

        Amortização da Dívida

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

        Regime Geral de Previdência Social

        Regime Próprio dos Servidores Públicos  

TOTAL (II)

                      -   

            271.250 

            162.342 

 (c) = (a - b) + 

(f) 

 (f) = (d - e) + 

(g) 

 (g) 

                      -   

                      -   

                      -   

Valores em R$ 1,00



SALDO FINANCEIRO (III) = I - II)

FONTE: Anexo 15 Demonstração de Variações Patrimoniais



A avaliação financeira e atuarial do Fundo de Previdência do Servidores Municipais de Campo Novo do Parecis - FUNSEM está demonstrada nos quadros 2.6, notando-se equilíbrio na administração do Regime Próprio de Previdência Social, bem como, um resultado previdenciário excepcional nos três exercícios anteriores. 
[image: image11.wmf]Descrição

Valor

Descrição

Valor

Eventos Fiscais não Previstos

               52.600 

Reserva de Contingência

               52.600 

TOTAL

               52.600 

TOTAL

               52.600 

FONTE: Projeto LDO 2009

LRF, art 4º, § 3º

R$ 1,00 

RISCOS FISCAIS

PROVIDÊNCIAS


7 – Demonstrativo da Estimativa da Renúncia de Receita e da Margem de

Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

(Artigo 4º, Parágrafo 2º, Inciso V da Lei Complementar no 101, de 04.05.2000)

[image: image8.wmf]Valores em R$ 1,00

2.005

2.006

2.007

      1.027.091,91 

      1.246.987,05 

      1.416.683,52 

             5.228,04 

      1.994.268,56 

      1.645.546,91 

      2.197.655,87 

         336.049,96 

         344.166,64 

         357.721,67 

      1.132.765,18 

      1.487.176,41 

      1.654.517,52 

      4.495.403,65 

      4.723.877,01 

      5.626.578,58 

2.005

2.006

2.007

         204.692,45 

         196.855,62 

           63.144,58 

                        -   

             2.189,11 

         306.959,57 

         286.255,94 

         365.556,30 

         215.435,95 

             1.448,49 

           63.843,58 

         585.540,10 

         492.396,88 

         628.444,61 

      3.909.863,55 

      4.231.480,13 

      4.998.133,97 

    13.640.294,44 

    17.825.865,99 

    17.825.865,99 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I – II)

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

FONTE: Balanço Patrimonial e Anexo I

   Pessoal Militar   

  Outras Despesas Correntes

      Compensação Previd. de  aposent. RPPS e RGPS

      Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS

   Despesas Correntes

   Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

   Pessoal Civil

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

ADMINISTRAÇÃO GERAL

      Pessoal Militar

   Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

   Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

   Contribuição Patronal do Exercício

      Pessoal Civil

   Receita Patrimonial

   Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

   Alienação de Bens

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

     Outras Contribuições Previdenciárias  

     Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

RECEITAS CORRENTES

   Receita de Contribuições



Na estimativa da receita para o triênio 2009-2011 foi considerada a renúncia de receita, cujo valor está demonstrado abaixo. 



Esclarecemos que renúncia será compensada pelo aumento permanente da receita propiciado pela expansão da base tributária conforme se apresenta na tabela 2.8, a seguir:
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Valores em R$ 1,00

Tributo/Contribuição

2.009

2.010

2.011

BENEFICIOS FISCAIS (ART 165 § 6º CF)

1 - IPTU - Isenção para único imóvel pertencente a aposentados e 

pessoas a partir de 65 anos de idade - Lei Municipal nº 860/2001, de 

28.12.2001, art. 9º.

IPTU

             8.300 

             8.700 

             9.000 

Expansão da Base Tributária

 2 - IPTU - Desconto de até 30% para recolhimento efetuado 

rigorosamente em dia - Lei Municipal nº 004/89, de 21.02.89, art. 30.

IPTU

           40.600 

           47.900 

           56.500 

Expansão da Base Tributária

 3 - IPTU/ISS - benefícios fiscais para instalação de empresas 

algodoeiras - Lei Municipal nº 686/99, de 15.09.99.

IPTU/ISS

           32.300 

           39.200 

           47.500 

Expansão da Base Tributária

 4 - ITBI - isenção para transferência de propriedade - 1ª escritura no 

Bairro Boa Esperança - Lei Municipal nº 621/98, de 21.07.98.

ITBI

             1.400 

             1.500 

             1.600 

Expansão da Base Tributária

 5 - Taxa de Localização e Funcionamento - proprietários de 

caminhões fretistas - Lei Municipal 689/99, de 08.10.99.

ALVARÁ

30.000

         

 

32.400

         

 

35.000

         

 

Expansão da Base Tributária

6 - Contribuição de Melhoria - isenção de 50% para a contribuição 

lançada no exercício, excetuando-se o Bairro Jardim das Palmeiras 

onde a isenção será de 60% para as ruas e 75% para as avenidas.

CONTR MELHORIA

80.000

         

 

100.000

       

 

125.000

       

 

Expansão da Base Tributária

7 - IPTU/Taxas Municipais - benefício fiscal concedido a Yoki 

Alimentos S/A - pelo prazo de 10 anos, cf. Lei nº 971, de 03.11.2003

ALVARÁ

1.500

           

 

1.600

           

 

1.700

           

 

Expansão da Base Tributária

ISSQN

57.900

         

 

68.300

         

 

80.600

         

 

Expansão da Base Tributária

ALVARÁ

500

              

 

600

              

 

700

              

 

Expansão da Base Tributária

TOTAL

252.500

       

 

300.200

       

 

357.600

       

 

FONTE: Depto Tributação e Depto de Fiscalização

8 - ISSQN e Taxa de Localização e Funcionamento - Beneficiária: 

DUAL – Duarte Albuquerque Comércio e Indústria Ltda - prazo de 10 

anos, cf. Lei nº 1.158, de 04.01.2007



SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO




Nota-se que a margem para a expansão da despesa continuada, isto é, a despesa a ser criada com prazo de duração superior a dois exercícios, é de R$ 1.785.396,00. Descontando-se as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado – DOCCs geradas no ano de 2007 para atender o reajuste do vencimentos dos servidores, bem como, para a implantação do Sistema de Controle Interno, no valor de R$ 1.177.620,00, sobram ainda o valor de R$ 608.276,00, para a atender a criação de novas despesas, cuja duração, seja superior a 2 exercícios.



Para este cálculo foi considerado como aumento permanente da receita, o crescimento real dos seguintes itens: Tributos e Contribuições, Transferências Constitucionais (FPM, ITR, ICMS Exportação, ICMS 25%, IPI Exportação, Cota-Parte do IPVA e a CIDE) e Transferências do FUNDEB, inclusive das contas redutoras da receita.

 ANEXO III

DOS RISCOS FISCAIS



O Anexo de Riscos Fiscais trata da avaliação dos Passivos Contingentes e de outros fiscos fiscais capazes de afetar as contas públicas, conforme exige o art.4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 



Os riscos podem ocorrer tanto no aumento da despesa, quanto na redução da receita, provocando desequilíbrio financeiro à gestão. No tocante a despesa, os riscos poderão ocorrer caso surja decisão judicial em ações de indenizações por desapropriações feitas no passado, ou de reclamações trabalhistas, como também, do aparecimento de eventuais dívidas não previstas.



No âmbito da Receita, podem surgir riscos em decorrência do comportamento da economia frustrando a estimativa da receita do ICMS. A previsão da receita do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação é considerado também, como um risco, porque o Município sofreu uma redução na quantidade dos alunos, podendo este fato, contribuir para a queda da receita do FUNDEB.
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Valores em R$ 1,00

EVENTO

Valor Previsto 2009

Aumento Permanente da Receita  

                 2.958.408 

(-)  Transferências constitucionais

                                   -   

(-)  Transferências ao FUNDEB

                     (1.173.012)

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)

                      1.785.396 

Redução Permanente de Despesa (II)

                                   -   

Margem Bruta  (III) = (I+II)

                      1.785.396 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

                      1.177.120 

   Impacto de Novas DOCC*

                      1.177.120 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)

                         608.276 

* Impacto Reajuste Vencimento Pessoal e Implantação do SCI.

FONTE: Estimativa da Receita LDO 2009

2.8 DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO



Caso aconteçam quaisquer riscos fiscais, quer do âmbito da despesa, quanto da receita, utilizar-se-á dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, na forma da alínea b, inciso III, art. 5, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Caso, perdure o desequilíbrio, o Poder Executivo Municipal adotará as medidas previstas no art.16 do projeto da LDO 2009.

ANEXO IV

DA ALTERAÇÃO DO ANEXO 1

DA LEI MUNICIPAL Nº 1.100, DE 21.12.2005 – PLANO PLURIANUAL


